
Justiça do Trabalho não existe apenas no Brasil
A existência de profissionais habilitados e especializados em conhecer conflitos traba-
lhistas, no Judiciário, é  uma realidade mundial. A Justiça Trabalhista da Alemanha, inclusi-
ve, tem estrutura idêntica à brasileira. 

A Justiça do Trabalho não serve para dar lucro 
Manter órgão de jurisdição é  obrigação de toda nação civilizada. Corrigir injustiças, punir 
malfeitos, reprimir concorrência desleal, combater trabalho escravo e infantil, reconhe-
cer relações empresariais corretas, tudo isso são responsabilidades que não podem ser 
medidas em números. E assim ocorre com diversos deveres do Estado, como segurança 
pública, saúde e educação.  

Justiça do Trabalho e Previdência
A Justiça do Trabalho arrecadou, apenas para a Previdência Social até julho de 2019, R$ 
1,8 bilhão. Esse valor é superior àqueles dirigidos às custas, emolumentos, imposto de 
renda, multas aplicadas e valores restituídos e ilustram a importância da Justiça do Tra-
balho para o Brasil, especialmente em tempos onde o debate maior para a reforma da 
Previdência é o déficit em suas contas1. 

1 Dados do Tribunal Superior do Trabalho. 

Valorizar a Justiça do Trabalho é  reconhecer a 
importância de um órgão de Estado que garante 
paz social, para empregados, empregadores e 
toda a sociedade.



A importância histórica da Justiça do Trabalho 
A história revela que a união entre Direito do Trabalho e monopólio estatal de jurisdição 
trabalhista tem servido, essencialmente, para impedir que o contato geralmente confli-
tuoso entre capital e trabalho descambe para o embate social aberto. Conflitos traba-
lhistas não acabariam bem sem uma Justiça do Trabalho eficiente. 

A Justiça do Trabalho não tem lado
Do total de ações ajuizadas na Justiça do Trabalho, 5% conferem ao trabalhador ganho to-
tal de causa e, em apenas 2% dos casos há  improcedência total. A maior parte dos casos 
julgados no mérito é  de procedência apenas parcial. A condição de equilíbrio é  evidente. 
Fique atento a falsas afirmações, no sentido de que os juízes do trabalho escolhem lado 
nos processos. A Justiça do Trabalho desempenha seu papel de recompor, de forma im-
parcial, direitos que eventualmente deixam de ser cumpridos e confirmar a adequação 
de relações trabalhistas saudáveis.  

A Justiça do Trabalho garante lealdade concorrencial 
O Direito e a Justiça do Trabalho atuam para assegurar ambiente concorrencial estável, 
punindo os que sonegam direitos sociais. Mais que as “invisíveis regras do mercado”, a 
Justiça Trabalhista garante lealdade na competição capitalista, punindo os que buscam 
maior lucratividade a partir do não pagamento das obrigações trabalhistas.

A Justiça do Trabalho está entre as mais rápidas e eficazes do país
A Justiça do Trabalho é  um dos ramos do Judiciário brasileiro mais rápidos na solução 
de processos. Nas Varas do Trabalho (1o grau), o julgamento é realizado em apenas nove 
meses, mesmo com a defasagem de 329 magistrados e 1972 servidores em seus qua-
dros2. Além disso, é  o que conta com maior índice de informatização e menor burocracia. 
É  exatamente a eficiência no cumprimento das atribuições de repressão das ilegalidades 
que muitas vezes incomoda. 

A Justiça do Trabalho está entre as que mais concilia 
A Justiça que mais faz conciliação também é a Trabalhista, que solucionou 24% de seus 
casos por meio de acordo. Considerando somente a fase de conhecimento de 1o grau, a 
de maiores chances de se efetivar o acordo, a resolução dos conflitos por meio da conci-
liação atinge 39,1% dos processos3. Em 2019, mais de R$ 1 bilhão foram pagos aos usuários 
da Justiça do Trabalho somente na 5o Semana Nacional de Conciliação Trabalhista, entre 
os dias 27 a 31 de maio deste ano4.

2  Dados do Relatório Justiça em Números 2019 (ano-base 2018).
3  Dados do Relatório Justiça em Números 2019 (ano-base 2018).
4  Conforme levantamento do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 


